ANEXO E
PLANO DE TRABALHO (Artigo nº 22 – Lei  13.019/2014)
De acordo com a Lei Federal nº 13.019/2014, em seus artigos 16, 22, 23/ inciso V e 33/ inciso IV, a liberação de recursos financeiros, por parte dos órgãos públicos, às instituições diversas, somente poderá ser realizada mediante a apresentação de um Plano de Trabalho, que será parte integrante da Parceria.
A elaboração e a apresentação corretas do Plano de Trabalho servirão para a instituição se organizar e se avaliar, de acordo com este planejamento, e possibilitarão à Administração Pública ampla visão da ação que a instituição pretende desenvolver, além de servir de referência para o acompanhamento, supervisão e avaliação da parceria estabelecida.
1–  Dados Cadastrais
1.1- Instituição Proponente ( Mantenedora)
	Nome: 
	Código: 

	Logradouro: 
	Bairro: 

	CEP: 
	Telefone: 
	Regional: 

	CNPJ: 



 1.2-Instituição de Educação Infantil- (Creche):
	Nome: 

	Logradouro: 
	Bairro: 

	CEP: 
	Telefone: 
	Regional: 

	Número da Portaria SMED de Autorização de Funcionamento: 


   1.3-Identificação do Responsável:
	Nome:


	CI:
	Orgão Expedidor:

	CPF:

	Cargo

	Endereço residencial: Rua ____________________________________Nº______
Bairro:                                                           Telefone (s)

	Período de Mandato da Diretoria


2-DESCRIÇÃO DO PROJETO
	2.1 – PERÍODO DE EXECUÇÃO: 
INÍCIO :  01/XX/2017                                                      TÉRMINO :      

	2.2 – OBJETIVO GERAL: 

· Garantir o atendimento da Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, promovendo o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade conforme previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em seu artigo 29.


	2.3 – OBJETIVOS ESPECÍFICOS :

De acordo com as  Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil:
11. oferecer condições e recursos para que as crianças usufruam seus direitos civis, humanos e sociais;
12. possibilitar tanto a convivência entre crianças e entre adultos e crianças quanto a ampliação de saberes e conhecimentos de diferentes naturezas;
13. promover a igualdade de oportunidades educacionais entre as crianças de diferentes classes sociais no que se refere ao acesso a bens culturais e às possibilidades de vivência da infância;
14. promover o reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação das crianças com as histórias e as culturas africanas, afro-brasileiras, bem como o combate ao racismo e à discriminação;
15. construir novas formas de sociabilidade e de subjetividade comprometidas com a ludicidade, a democracia, a sustentabilidade do planeta e com o rompimento de relações de dominação etária, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional, linguística e religiosa;
16. garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à  saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças;
a) prever condições para o trabalho coletivo e organização dos materiais, espaços e tempos dentro da instituição;
b) desenvolver ações que busquem a integralidade entre o cuidar e educar;
c) garantir a participação, o diálogo e a escuta cotidiana das famílias, bem como o respeito e a valorização de suas formas de organização;
d) estabelecer relação efetiva com a comunidade local e de mecanismos que garantam a gestão democrática considerando os saberes da comunidade;
e) reconhecer as especificidades etárias, as singularidades individuais e coletivas das crianças, promovendo interações entre crianças de mesma idade e crianças de diferentes idades;
f) proporcionar possibilidade de deslocamentos e movimentos amplos das crianças nos espaços internos e externos da instituição;
g) garantir acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinquedos e instruções para as crianças com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
h) reconhecer a dignidade da criança como pessoa humana e a proteção contra qualquer forma de violência – física ou simbólica – e negligência no interior da instituição ou praticadas pela família, prevendo os encaminhamentos de violações para instâncias competentes.

	2.4 - JUSTIFICATIVA E DIAGNÓSTICO DA REALIDADE: Historicamente, em Belo Horizonte, as creches comunitárias sempre tiveram uma trajetória de lutas por melhoria da qualidade do atendimento, seja dos espaços físicos, das condições para funcionamento ou manutenção. A partir dos processos de conveniamento com o poder público, seja na Assistência e posteriormente na Educação, esta tem sido uma necessidade comprovada, inclusive por meio dos Planos de Metas pactuados com a Secretaria Municipal de Educação.
A partir da Integração das creches nos Sistemas de Ensino um novo desafio se coloca agora, na perspectiva pedagógica.
A legislação aprimorando o entendimento da Educação Infantil como etapa da Educação Básica e reconhecendo suas especificidades, define por meio da Resolução MEC/CNE/CEB nº 5/2009 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil em seu Art. 5°, a “Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica, que é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos a controle social.”
A partir do reconhecimento da sociedade da importância da Educação Infantil, além da qualidade do serviço ofertado cresce a demanda por este atendimento em Belo Horizonte, passando a ser um grande desafio para o Poder Público, que tem realizado esforços contínuos para sua ampliação, seja reformando ou construindo novas Unidades Municipais de Educação Infantil – UMEIs ou ampliando o número de instituições parceiras, por meio de Chamamento Público.
Assegurando as especificidades das redes pública e privada, a política de Educação Infantil é estendida a rede de creches parceiras. 
Da mesma forma, as instituições parceiras, atendendo à legislação vigente, devem ser espaços que garantam o atendimento com qualidade as crianças pequenas e suas famílias, construindo suas propostas pedagógicas em consonância com as diretrizes curriculares do município, buscando avançar em suas práticas cotidianas.
Dando continuidade a este processo e atendendo a nova Lei 13.019/2014, a Secretaria Municipal de Educação – SMED vem propor a parceria com a instituição ________________ para atendimento à Educação Infantil, em consonância com a legislação nacional e com as Diretrizes Curriculares para Educação Infantil de Belo Horizonte.



	2.5 – ACOMPANHAMENTO DE METAS: (Art. nº 22 -  Inciso II – Dec.13019/14 

META/OBJETIVO

NÚMERO DE CRIANÇAS ATENDIDAS

MONITORAMENTO

Atendimento da Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, promovendo o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos
O atendimento será mensurado por meio de atestado mensal de frequência e carga horária efetiva de atendimento.



	2.6– METAS : (Artigo nº 22 – Inciso II – Decreto 13019/2014

METAS

MEIOS

PRAZO ESTIMADO PARA EXECUÇÃO

Garantir formação em serviço dos profissionais que atuam no atendimento da Educação Infantil.

Reuniões de formação mensal com o coletivo da instituição

Durante a vigência do convênio.

Reuniões de formação e estudo das Proposições Curriculares

Reuniões mensais com coordenação pedagógica e professores

Durante a vigência do convênio.

Revisão da Proposta Político Pedagógica nos itens:

Reuniões mensais com coordenação pedagógica e professores

Durante a vigência do convênio.

Participação dos coordenadores pedagógicos nas  ações de formação promovidas pela GERED/SMED.

Encontros de formação previamente agendados.

Durante a vigência do convênio.

Adequar espaços físicos conforme disposto nas normas do Sistema Municipal de Ensino.

Recursos da parceria e/ou outras fontes de recursos

Durante a vigência do convênio.

Adequar a documentação da instituição e das crianças conforme disposto nas normas do Sistema Municipal de Ensino.

Apresentação à equipe de acompanhamento regional à Educação Infantil

Durante a vigência do convênio.

Apresentar anualmente no setor competente da SMED o Alvará Sanitário atualizado.

Apresentação à equipe de acompanhamento regional à Educação Infantil

Durante a vigência do convênio.

Cumprir as metas estabelecidas no Plano de Metas firmado no processo de Autorização/Renovação de funcionamento dentro dos prazos acordados.

Apresentação à equipe de acompanhamento regional à Educação Infantil

Durante a vigência do convênio.

Solicitar renovação da Autorização de Funcionamento 240 dias antes do vencimento da mesma, conforme disposto na Resolução CME-BH 01/2015.

Parecer da Gerência de Autorização do funcionamento Escolar- GAFESC

Durante a vigência do convênio.

Realizar periodicamente manutenção do prédio da instituição garantindo a salubridade, conservação e higiene dos ambientes.

Recursos da parceria e/ou outras fontes de recursos

Durante a vigência do convênio.



	2.7- DADOS DA INSTUIÇÃO
2.7.1 – OBJETIVOS DA INSTITUIÇÃO:

2.7.2 – HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO:

2.7.3 – PERFIL DO PÚBLICO ATENDIDO:

2.7.4 – DEMANDA DA COMUNIDADE:



	3- QUADRO SÍNTESE
3.1-CRIANÇAS ATENDIDAS

Faixa

Etária

Referência para cálculo da idade da criança

Total de criança por faixa etária

Crianças nascidas entre:

Número de crianças

PERÍODO PARCIAL
Horário de atendimento
De           às          hs
PERÍODO INTEGRAL
Horário de atendimento
De                às            hs  
PERÍODO PARCIAL
Horário de atendimento
De             às             hs
PERÍODO INTEGRAL
Horário de atendimento
De                às              hs
0 a 2 ANOS

2 a 4 ANOS

4 a 6 ANOS

TOTAL POR FAIXA ETÁRIA
TOTAL


	[image: image2.emf]3.2 - TURMAS 

HORÁRIO ATENDIMENTO

PERÍODO PARCIAL

HORÁRIO ATENDIMENTO

PERÍODO INTEGRAL

HORÁRIO ATENDIMENTO

PERÍODO PARCIAL

HORÁRIO ATENDIMENTO

PERÍODO INTEGRAL

3.3 - MONITOR DE APOIO À INCLUSÃO :

HORÁRIO ATENDIMENTO

PERÍODO PARCIAL

HORÁRIO ATENDIMENTO

PERÍODO INTEGRAL

HORÁRIO ATENDIMENTO

PERÍODO PARCIAL

HORÁRIO ATENDIMENTO

PERÍODO INTEGRAL

3.4 - COORDENADOR PEDAGÓGICO :

Cooordenador Pedagógico:Com curso completo em nível Médio, modalidade Normal ou superior na área de Educação



FAIXA ETÁRIA

REFERÊNCIA PARA CÁLCULO DA IDADE DA CRIANÇA

NÚMERO DE TURMAS

CRIANÇAS NASCIDAS ENTRE 

NÚMERO DE CRIANÇAS



REFERÊNCIA PARA CÁLCULO

CRIANÇA COM DEFICIÊNCIA QUE NECESSITA DE MONITOR DE APOIO Á INCLUSÃO

NÚMERO DE TURMAS/MONITORAS DE APOIO À 

INCLUSÃO

CRIANÇAS NASCIDAS ENTRE 

NÚMERO DE CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA



SUB-TOTAL

TOTAL



FAIXA ETÁRIA



Nome Coordenador(es) Pedagógico(s)



SUB-TOTAL

TOTAL



QUANTIDADE DE COORDENADORES PEDAGÓGICOS

HORÁRIO DE TRABALHO

( NO MÍNIMO 4h:30min DIÁRIAS )


 - PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS (Art. 22 / Inciso II-A)

	3.5 – PROFESSOR /  EDUCADOR
NÚMERO DE EDUCADORAS
HORÁRIO DE TRABALHO PARCIAL
HORÁRIO DE TRABALHO INTEGRAL
EDUCADOR HABILITADO: COM CURSO COMPLETO EM NÍVEL MÉDIO, MODALIDADE NORMAL.
Nº
NOME EDUCADOR (E)S   REFERÊNCIA
PARCIAL (P) INTEGRAL – (I) 
FOLHAS DOCUMENTAÇÃO
1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
22
23
24
25
26
27
28
29
30
31
Nº
NOMES EDUCADORA(E)S- APOIO – OBRIGATÓRIO
DE 01 A 08 TURMAS – MÍNIMO DE 1 EDUCADORA(E)S APÓIO
ACIMA DE 8 TURMAS – MÍNIMO DE 2 EDUCADORA(E)S APOIO
PARCIAL –P
INTEGRAL-I
FOLHAS DOCUMENTAÇÃO
1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
Nº
NOMES DE OUTRA(O)S EDUCADORA(E)S APOIO
PARCIAL –P
INTEGRAL-I
FOLHAS DOCUMENTAÇÃO
1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
11
4- PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS
4.1 – Prazo do convênio:  ​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​__________________________       4.2 - Valor do convênio:_____________________


	4.3 - Natureza da Despesa:
a) remuneração de pessoal e encargos;
b) aquisição de material didático - pedagógico; 
c) aquisição de material de consumo;
d) aquisição de material de expediente;
e) aquisição de materiais para pequenos reparos/manutenções;
f) pagamentos de serviços de terceiros;
g) pagamentos de conta de água/luz/telefone;
h) transporte escolar, mediante Projeto Pedagógico;
i) pagamento de contas de água/luz/telefone e internet;
j) manutenção de equipamentos;
k) multas e encargos vinculados a atraso no cumprimento de obrigações previstas nos planos de trabalho e de execução financeira, em consequência do inadimplemento da administração pública em liberar, tempestivamente, as parcelas acordadas (Art. 46 – § 1º  da Lei 13.019/14). Não serão acatadas essas despesas quando a INSTITUIÇÃO tiver saldo das subvenções em Aplicação Financeira;
l) aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais; (Artigo nº 46 – Inciso IV – Decreto 13.019/2014)
m) manutenções necessárias a execução do objeto da Parceria com prévia autorização formal da SMED/Convênios ( Art. 46 – Inciso IV– da Lei 13.019/14);
n) aquisição de gêneros alimentícios aprovados pela SMASAN;
o) outras despesas previamente aprovadas pela GGAF/Núcleo de Convênio Educação Infantil.
§ 1º - As despesas não previstas nesta Cláusula deverão ser objeto de consulta prévia ao Núcleo de Convênios, via e-mail institucional, e só poderão ser efetivadas após aprovação.



  5- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
	7.1- MUNICÍPIO – CONCEDENTE


	1ª Parcela/  MAI
	2ª Parcela  /JUN
	3ª Parcela /JUL
	4ª Parcela  /AGO 
	5ª Parcela / SET
	6ª Parcela  /OUT

	
	
	
	
	
	

	7ª Parcela / NOV
	8ª Parcela / DEZ
	9ª Parcela/   JAN
	10ª Parcela/  FEV
	11ª Parcela/  MAR
	12ª Parcela / ABR

	
	
	
	
	
	

	13ª Parcela  /MAI
	14ª Parcela / JUN
	15ª Parcela/  JUL
	16ª Parcela /AGO
	17ª Parcela/  SET
	18ª Parcela/  OUT

	
	
	
	
	
	

	19ª Parcela/  NOV
	20ª Parcela/  DEZ
	21ª Parcela/  JAN
	22ª Parcela /FEV
	23ª Parcela /MAR
	24ª Parcela / ABR

	
	
	
	
	
	

	25ª Parcela/  MAI
	26ª Parcela  /JUN
	27ª Parcela/  JUL
	28ª Parcela/  AGO
	29ª Parcela/  SET
	30ª Parcela / OUT

	
	
	
	
	
	

	31ª Parcela  /NOV
	32ª Parcela / DEZ
	33ª Parcela / JAN
	34ª Parcela / FEV
	35ª Parcela/  MAR
	36ª Parcela / ABR

	
	
	
	
	
	

	37ª Parcela / MAI
	38ª Parcela/  JUN
	39ª Parcela/  JUL
	40ª Parcela /AGO
	41ª Parcela/  SET
	42ª Parcela / OUT

	
	
	
	
	
	

	43ª Parcela/ NOV
	44ª Parcela  /DEZ
	45ª Parcela/ JAN
	46ª Parcela / FEV
	47ª Parcela / MAR
	48ª Parcela / ABR

	
	
	
	
	
	

	49ª Parcela / MAI
	50ª Parcela/ JUN
	51ª Parcela/ JUL
	52ª Parcela/ AGO
	53ª Parcela /SET
	54ª Parcela/ OUT

	
	
	
	
	
	

	55ª Parcela/ NOV 
	56ª Parcela /DEZ
	57ª Parcela /JAN
	58ª Parcela/ FEV
	59ª Parcela /MAR
	60ª Parcela /ABR

	
	
	
	
	
	


A PARCELA REFERENTE AO MÊS DE DEZEMBRO DE CADA ANO SERÁ REPASSADA EM DOBRO.

 SHAPE 



____________________________________
Ângela Imaculada Loureiro de Freitas  Dalben 
Secretária Municipal de Educação
Banco :





Belo Horizonte,





de





de





Observação : Todas as folhas referentes a Proposta de Parceria devem ser rubricadas.





_____________________________________________________





Assinatura do Presidente





Carimbo CNPJ :





Eu, representante legal desta Instituição, concordo em cumprir e executar as metas 





estabelecidas no Plano de Trabalho ( Anexo D ) e demais termos deste Chamamento 





Público.





6 - INFORMAÇÃO DA CONTA BANCÁRIA





Código da Agência :





Número da Conta Corrente :





De acordo com a Cláusula Segunda - inciso I - Alínea " P " da Minuta do Convênio. a 





Instituição deverá abrir conta específica e exclusivamente para o crédito da subvenção 





deste convênio.








1

